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Aguiar Drumond; 
n. 2334-5, Analista 
de Contratos, Código 
e Patrimônio, em vaga 
da Silva; 
a n. 1090-1, Técnico 
Chefe da Seção de Copa, 
. 	 da Subsecretaria de 
da dispensa de 
cuIa n. 2552-6, Analista 
ivisão de Treinamento e 
o à Subsecretaria de 
em vaga decorrente da 
LHO, matrícula n. 2602­
va, Chefe da Seção de 
C-06, junto à Divisão de 
aria de Desenvolvimento 
da dispensa de Silvanna 
8-7, Técnico Judiciário , 
Pagamento de Pessoal , 
aI, em vaga decorrente 
cuIa n. 3050-3, Técnica 
Seção de Mobilidade 
Cadastro e Mobilidade 
SECRETARIA DO TRIBUNAL 
Funcional, da Subsecretaria de Pessoal, em vaga decorrente da dispensa 
de Wiviane Sousa dos Santos. 
Secretaria de Segurança e Apoio aos Ministros 
MAURO DIVINO RODRIGUES MARQUES, matrícula n. 1334-X, 
Técnico Judiciário, Área Serviços Gerais- Vigilância, Subsecretário de 
Apoio aos Ministros, Código FC-08, em vaga decorrente da dispensa 
de Francisco Ferreira dos Santos Junior. 
José Roberto Resende 
Portaria D. 147, de 10 de abril de 2002, 
publicada no Diário da Justiça de 12 subseqüente. 
°DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe é delegada pelo artigo 1°, 
inciso V, do Ato n. 124/MP, de 12 dejunho de 2000 e tendo em vista o 
disposto no artigo 90, inciso I e no artigo 10 da Lei n. 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990 e no artigo 50 da Lei n. 9.421, de 24 de dezembro 
de 1996, bem como o que consta do processo STJ n. 2897/99, resolve: 
NOMEAR o candidato MARCOS ANTÔNIO VASCONCELOS DE 
AZEVEDO, habilitado em concurso público realizado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, para exercer em caráter efetivo o cargo de Técnico 
Judiciário, Área Serviços Gerais - Transporte, Classe "A", Padrão 11, do 
Quadro de Pessoal deste Tribunal, em vaga decorrente da 
aposentadoria de Vicente de Paula Pereira Batista. 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
José Roberto Resende 
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Fonte: Boletim de Serviço [do] Superior Tribunal de Justiça, n. 8, p. 83, 30 abr. 2002.
